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Artigo 1.º

Âmbito

1. Adquire a qualidade de membro da Federação de Triatlo de Portugal qualquer pessoa, singular ou coletiva, que preencha os requisitos previstos nos Estatutos e no presente Regulamento. 

2. O presente Diploma regulamenta: 

a) A Associação de Clubes de praticantes; 

b) O Licenciamento de praticantes, treinadores, oficiais técnicos/árbitros, técnicos de eventos e dirigentes; 

c) A Transferência de praticantes entre clubes. 



Artigo 2.º

Categorias de associados

1. A F.T.P. é constituída pelas seguintes categorias de associados: 

a) Efetivos; 

b) Extraordinários; 

c) Honorários; 

d) De Mérito. 

2. A qualidade de associados Honorário e de Mérito é adquirida nos termos dos Estatutos e do Regulamento Geral de Atribuição de Distinções Honoríficas. 

3. A qualidade de associado efetivo e extraordinário adquire-se por proposta do candidato e deliberação favorável da FTP, cabendo recurso para a Assembleia Geral, em caso de eventual decisão desfavorável.

4. Poderão ser associados extraordinários as pessoas coletivas, praticantes ou não, da modalidade. 

5. Poderão ser associados efetivos: 

a) Clubes com fins desportivos que se dediquem à prática do Triatlo e suas variantes; 

b) Associações desportivas das Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores que, no seu âmbito, comportem a prática do Triatlo e suas variantes; 

c) Clubes de Triatlo do Desporto Escolar; 

d) Clubes de Triatlo do Desporto Militar.

6. No ato da sua associação ou renovação anual na FTP, os clubes têm que indicar um Treinador com Título Profissional de Treinador de Desporto - Triatlo de Grau I ou Grau II, conforme a via de prática que possuem os seus praticantes, a quem compete a responsabilidade de coordenar a sua atividade de acordo com a Lei nº 40/2012 de 28 de Agosto. No ato do licenciamento devem remeter à FTP a Ficha do Corpo Técnico preenchida indicando o nome de todos os treinadores, indicando os grupos de idade que enquadram e a sua via de prática, conforme tabela seguinte.

7. A correspondência, indicada na tabela seguinte, entre as etapas de desenvolvimento do praticante e os graus de formação do treinador deve ser respeitada. 

		VIA DE PRÁTICA: PARTICIPAÇÃO

		Grau de Formação de Treinador Mínimo exigido



		Etapa de Iniciação e Formação desportiva: Todas as idades;

		Grau I







		VIA DE PRÁTICA: ADAPTADO

		Grau de Formação de Treinador Mínimo exigido



		Paratriatlo (PT 1, 2, 3, 4 e 5)

		Grau II com Menção de Paratriatlo





		VIA DE PRÁTICA: COMPETIÇÃO

		Grau de Formação de Treinador Mínimo exigido



		Etapa de Especialização Inicial: 18 e 19 anos;

		Grau II (inclusive para praticantes englobados no Alto Rendimento)



		Etapa de Especialização Aprofundada: 20 aos 23 anos;

		Grau II e

Grau III para praticantes englobados no Alto Rendimento



		Etapa de Maximização dos resultados desportivos: A partir dos 20 anos;

		Grau II e

Grau III para praticantes englobados no Alto Rendimento













Artigo 3.º

Licença Desportiva

1. A licença federativa constitui o vínculo de ligação dos praticantes e outros agentes desportivos à FTP e é emitida a pedido do interessado. Poderão ser titulares da licença federativa: 

a) Praticantes – Atletas de nacionalidade portuguesa ou não, em representação de um Clube associado ou individualmente; 

b) Treinadores — Pessoas com o Título Profissional de Treinador de Desporto – Triatlo, válido, emitido pelo IPDJ, IP.

c) Oficiais técnicos (OT) — Pessoas com o Curso de OT de Triatlo e que reúnam as condições de ingresso previstas no Regulamento de Arbitragem; 

d) Técnicos de eventos - Pessoas com o Curso de Técnicos de eventos de Triatlo;

e) Dirigentes — São os representantes dos Clubes associados e que estão, para todos os efeitos, mandatados pela direção do seu clube a fim de tratarem e resolverem qualquer assunto do seu clube junto da FTP. 

2. Quando um agente desportivo exerce mais do que uma das funções descritas em 1., deve requerer o licenciamento para cada uma das funções exercidas. 

3. Ao requererem a licença desportiva, os OT aceitam automaticamente a condição de não possuir qualquer tipo de vínculo formal ou contratual a qualquer clube filiado, nomeadamente nos cargos de treinador, praticante e dirigente, sendo este licenciamento incompatível com estas funções.

4. Os funcionários da FTP e prestadores de serviços através de recibo verde, apenas poderão requerer a licença desportiva como praticante e treinador se o fizerem na condição de individual.

Artigo 4.º

Prazos de Associação e Licenciamento

O prazo de Associação e/ou Licenciamento decorre de 15 de Novembro da época anterior até 31 de Outubro da época em causa, sendo que: 

1. Para produzir efeitos antes da primeira prova em que os praticantes e os clubes pretendam participar, as propostas deverão ser presentes à FTP até às 24:00h do 10º dia (4ªf) imediatamente anterior ao fim-de-semana da prova ou ao dia da prova se esta não coincidir com o fim-de-semana. 

Serão considerados ainda as propostas presentes à FTP até às 24:00h do 8ª dia (6ªf) imediatamente anterior ao fim-de-semana da prova ou ao dia da prova se esta não coincidir com o fim-de-semana, mediante uma taxa de serviço de última hora.

2. Os Clubes, ao solicitarem o seu licenciamento e o dos seus atletas, aceitam e autorizam automaticamente que a primeira prioridade de preparação e participação dos mesmos é a de representação do país assim que convocados para as Seleções Nacionais e/ou quando possuam o Estatuto de Alto rendimento concedido pelo IPDJ, IP.







Artigo 5.º

Processo administrativo de Associação

O Processo administrativo de Associação é composto por: 

1. Pedido de registo de clube associado, a efetuar na página da FTP na internet; 

2. Entrega dos Estatutos ou, no caso dos Clubes de Triatlo do Desporto Escolar ou de Clubes de Triatlo do Desporto Militar, declarações respetivamente da Direção da Escola ou do Comando Militar, de constituição de Clube de Triatlo. 

3. Entrega de cópia do cartão de identificação de pessoa coletiva; 

4. Pagamento da Taxa de Associação; 

5. Licenciamento de treinador/es; 

6. O dirigente indicado pelo clube aquando do pedido de registo, fica automaticamente licenciado como dirigente do Clube.  

7. O Clube, no ato do seu pedido de associação, está automaticamente a permitir que os seus dados possam ser divulgados pela FTP a terceiros, observada a Lei nº 67/98 de 26 de Outubro, Lei de proteção de dados pessoais.



8. O endereço de correio eletrónico indicado pelo clube aquando do seu registo para associação na FTP é o único meio de comunicação formal e oficial de contacto entre a Federação e o Clube e serve de vínculo oficial, leia-se assinatura, no caso de aceitação de contratos e outros documentos.



Artigo 6.º

Renovação anual de Associação

O Processo administrativo de Renovação de Associação é composto por: 

1. Pedido anual de renovação de clube associado a efetuar na página da FTP na internet;  

2. Pagamento da Taxa de Associação; 

3. Licenciamento de treinador/es; 

4. O dirigente indicado pelo clube aquando do pedido de renovação, fica automaticamente licenciado como dirigente do Clube.  



Artigo 7.º

Processo administrativo de Licenciamento ou renovação anual de praticantes, treinadores, oficiais técnicos/ árbitros e técnicos de eventos

Praticantes

1. Pedido de licenciamento, a efetuar na página da FTP na internet;

2. Os praticantes (ou os seus tutores ou detentores do poder paternal no caso de praticantes menores), ao solicitarem o seu licenciamento, estão automaticamente a autorizar que sejam eventualmente sujeitos ao controlo antidopagem em competição e fora de competição previsto no Artº 31º da Lei n.º 38/2012, de 28 de Agosto. 

3. Os Clubes, ao efetuarem o pedido de licenciamento dos seus praticantes, aceitam automaticamente a obrigatoriedade de possuírem as declarações de aceitação de filiação dos mesmos pelo clube e a permitir a consulta por parte da Federação ou Associações Regionais, quando solicitado por estas.

4. Pagamento de Taxa de Licenciamento, quando aplicável; 

5. Pagamento do Prémio de seguro, quando aplicável; 

6. Entrega de atestado Médico desportivo válido aquando do primeiro pedido de licenciamento e até ao final do mês do seu próximo aniversário, e a partir daí anualmente durante e até ao dia 15 do mês do seu aniversário. Em caso de inexistência de data de emissão no atestado, é considerada a data de receção do mesmo na FTP.

Impresso de atestado médico em http://www.idesporto.pt/conteudo.aspx?id=30 



Treinadores, OT e técnicos de eventos

1. Preenchimento e envio de formulário disponível na página da FTP na internet; 

2. Pagamento de Taxa de Licenciamento, quando aplicável; 

3. Pagamento do Prémio de seguro, quando aplicável; 

4. Entrega de atestado Médico desportivo válido aquando do primeiro pedido de licenciamento e até ao final do mês do seu próximo aniversário, e a partir daí anualmente durante e até ao dia 15 do mês do seu aniversário. Em caso de inexistência de data de emissão no atestado, é considerada a data de receção do mesmo na FTP.

Artigo 8.º

Grupos de idade dos praticantes

1. O Licenciamento dos praticantes é efetuado integrando os mesmos nos respetivos grupos de idade e género, têm as designações abaixo indicadas e serão determinados em relação ao ano de nascimento, reportando à época desportiva a que se refere o Licenciamento. 

Paratriatlo - Mobilidade reduzida - (Atletas com mobilidade física reduzida, todas as idades)

Paratriatlo - Visão reduzida - (Atletas com visão reduzida, todas as idades)

8 e 9 anos - M8/9 e F8/9

10 e 11 anos - M10/11 e F10/11

12 e 13 anos - M12/13 e F12/13

14 e 15 anos - M14/15 e F14/15

16 e 17 anos - M16/17 e F16/17

18 e 19 anos - M18/19 e F18/19

20 aos 24 anos - M20/24 e F20/24

25 aos 29 anos – M25/29 e F25/29

30 aos 34 anos - M30/34 e F30/34 

35 aos 39 anos - M35/39 e F35/39

40 aos 44 anos - M40/44 e F40/44

45 aos 49 anos - M45/49 e F45/49

50 aos 54 anos - M50/54 e F50/54

55 aos 59 anos - M55/59 e F55/59

60 aos 64 anos - M60/64 e F60/64

65 aos 69 anos – M65/69 e F65/69, 

70 aos 74 anos - M70/74 e F70/74

75 ou mais anos – M75+ e F75+

2. Mediante validação médica e no decorrer da época desportiva, o grupo de idade do praticante pode ser alterado para o escalão superior. 

Artigo 10.º

Validade

1. A licença federativa tem validade em todas as atividades desportivas que decorram sob a égide da FTP, da ETU e ITU. 

2. A Licença federativa é válida até 31 de Dezembro da época em que o praticante se licencia. 

3. Os praticantes, ao aceitarem a filiação por um clube, assumem-no para a totalidade da época valendo como um contrato entre ambos para essa época desportiva.



Artigo 11.º

Direitos dos Portadores de Licença Desportiva

Os portadores de licença desportiva da FTP beneficiam dos direitos consignados nos Estatutos e demais regulamentos, nomeadamente: 

1. Receber apoio económico, quando reunidas as condições de elegibilidade; 

2. Integrar as seleções nacionais e participar em estágios ou concentrações; 

3. Receber tutela ou apoio da FTP em relação aos seus legítimos interesses desportivos; 

4. Beneficiar dos diferentes programas de apoio definidos pela FTP. 



Artigo 12.º

Taxas

As taxas pela Associação e Licenciamento são definidas e publicadas anualmente pela FTP. 



Artigo 13.º

Seguros

1. A FTP obriga-se a contratualizar um Seguro Desportivo de Acidentes Pessoais para todos os Agentes Desportivos licenciados. 

2. Relativamente a cada Agente Desportivo, o seguro desportivo produz efeitos desde o momento do licenciamento na FTP, mantendo-se eficaz enquanto se mantiver a validade do mesmo licenciamento, desde que cumpridos os requisitos legais estabelecidos no presente regulamento, nomeadamente no que se refere à entrega do atestado médico-desportivo válido na FTP. 



Artigo 14.º

Dívidas à FTP

1. A existência de dívidas à FTP, decorrentes da atividade desportiva ou proveniente de procedimento disciplinar, é impeditiva de renovação ou de nova Associação ou Licenciamento. 

2. A partir da data da liquidação das dívidas à FTP cessam as condicionantes referidas no número anterior. 

Artigo 15.º

Contratos de trabalho desportivo

1. Os contratos de trabalho desportivo celebrados entre clubes e praticantes são válidos desde que tenham a duração mínima de 1 época desportiva e máxima de 4 épocas. 

2. É obrigatório o clube informar a FTP por escrito, da existência dos contratos referidos no número anterior. 

Artigo 16.º

Artigo 17.º

Carácter de confidencialidade do contrato

Ao clube ou ao praticante assiste-se o direito de proceder ao depósito na FTP do contrato de trabalho desportivo em envelope fechado, indicando para o efeito no verso do envelope a identificação dos outorgantes e o prazo de validade do contrato. 

Neste caso a FTP obriga-se a adotar medidas que garantam o sigilo desses acordos e a manter o envelope fechado até que uma das partes o denuncie. 



Artigo 18.º

Denúncia do contrato, tramitação processual

1. A tramitação aplicada ao processo de denúncia dos contratos celebrados entre praticantes e clubes é a consagrada no Regulamento de Disciplina e Regulamento de Custas processuais, com as necessárias adaptações, nomeadamente no que respeita à obediência aos prazos estipulados no presente regulamento. 

2. Qualquer das partes que proceda à denúncia dos contratos deverá notificar a FTP instruindo processo para o efeito com os documentos de prova e indicação de testemunhas caso se pretenda a produção de prova testemunhal. 

3. Após conhecimento da denúncia, a FTP procederá, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, à notificação da outra parte.

4. Caso a parte denunciada não recorra para o Conselho de Disciplina no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de notificação, a FTP considerará de imediato válida a denúncia, produzindo efeitos a partir dessa data, sem prejuízo do disposto no artigo 19.º. 

5. Caso a parte denunciada recorra dentro do prazo estipulado, cabe ao Conselho de Disciplina pronunciar-se, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, após recolha dos elementos tidos como necessários. 

6. Das decisões do Conselho de Disciplina cabe recurso para o Conselho de Justiça no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

7. O Conselho de Justiça, após recolha dos elementos tidos como necessários, deverá pronunciar-se no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

8. A decisão do Conselho de Justiça é definitiva e irrecorrível. 



Artigo 19.º

Transferências

O vínculo de um praticante a um clube e vice-versa é válido até ao final do ano civil, exeto no caso de existirem contratos plurianuais escritos e válidos entre ambos. 

Isto é, no dia 1 de Janeiro de cada ano civil o praticante é livre de continuar durante esse ano a pertencer ao mesmo clube, a outro clube ou como individual.

1. Por transferência entende-se a transição da inscrição, na FTP, de um praticante desportivo em representação de um clube, para um outro clube, diferente do primeiro. 

2. Os praticantes não poderão representar mais do um clube em cada época desportiva;

3. Em exceção à regra fixada em 3. serão autorizadas transferências no decorrer da época no caso de um praticante inscrito por clube que tenha cessado ou suspendido a sua atividade de Triatlo, e a FTP tenha conhecimento do facto;

4. A validade da transferência tem início em 1 de Janeiro de cada época desportiva. 

5. No caso de existir incompatibilidade na relação entre o clube e o praticante, este tem o direito de passar a individual até ao final da época em causa após declaração escrita à FTP pelo seu clube, permitindo a sua desvinculação, pois o atleta ao aceitar filiar-se por um clube assume-o para a totalidade da época.

6. Os casos omissos serão resolvidos pela FTP.



Artigo 20.º

Praticantes Filiados em Congéneres Estrangeiras

Qualquer praticante filiado em congénere estrangeira poderá licenciar-se na FTP. 



Artigo 21.º

Regras de relacionamento entre Clubes de praticantes e Federação, entre praticantes filiados ou a filiar em clubes e Federação, entre praticantes individuais e Federação

De modo a atingir uma uniformização de procedimentos, estabelecem-se as seguintes regras:

1. Assuntos que são tratados exclusivamente entre o Clube e a FTP:

· Processo de associação ou renovação anual do Clube;

· Processo de filiação dos praticantes filiados ou a filiar pelo Clube (registo, aceitação, autorização de menores, pagamento e atestado médico);

· Processo de inscrição dos praticantes filiados pelo Clube em eventos (registo, chip, pagamento e retirada da lista de inscritos);

· Questões sobre resultados, prémios monetários e em objeto nas provas e competições, das equipas do Clube;

· Questões sobre resultados e prémios em objeto dos praticantes filiados em Clubes.



2. Assuntos que são tratados exclusivamente entre os praticantes filiados em clubes e a FTP:

· Questões sobre prémios monetários individuais nas provas e competições;

· Consultas médicas na FTP;

· Centros de Alto Rendimento (com conhecimento ao Clube);

· Convocação, viagens, enquadramento e apoio para Seleções nacionais (com conhecimento ao Clube);

· Imagem, comunicação e marketing (com conhecimento ao Clube);

· Participação de acidentes às seguradoras (com carimbo e conhecimento ao Clube);

· Representação nacional em Grupos de Idade;

· Convocação, viagens, enquadramento e apoio para Seleções regionais (com conhecimento ao Clube);





3. Assuntos que são tratados exclusivamente entre os praticantes individuais e a FTP:

· Processo de filiação (registo, autorização de menores, pagamento e atestado médico);

· Processo de inscrição em eventos (registo, chip, pagamento e retirada da lista de inscritos);

· Questões sobre resultados, prémios monetários e em objeto nas provas e competições;



Artigo 22º

Regras de relacionamento entre treinadores filiados ou a filiar em Clubes e Federação, entre treinadores filiados ou a filiar como individuais e Federação

De modo a atingir uma uniformização de procedimentos, estabelecem-se as seguintes regras:

1. Assuntos que são tratados exclusivamente entre o Clube e a FTP:

· Processo de filiação dos treinadores do Clube (registo, aceitação, pagamento e atestado médico);



2. Assuntos que são tratados exclusivamente entre os treinadores filiados em Clubes e a FTP:

· Enquadramento técnico de estágios federativos (com conhecimento ao Clube);

· Concessão de apoios no âmbito do Alto rendimento (com conhecimento ao Clube);



3. Assuntos que são tratados exclusivamente entre os treinadores individuais e a FTP:

· Processo de filiação (registo, pagamento e atestado médico);

· Enquadramento técnico de estágios federativos;

· Concessão de apoios no âmbito do Alto rendimento;



Artigo 23º

Aceitação

Ao submeter a sua admissão como filiado na Federação de Triatlo de Portugal (FTP), os agentes desportivos pretendentes a essa associação e filiação:

1. Declaram aceitar as disposições constantes em todos os Regulamentos da FTP em vigor, normas das Federações Internacionais e disposições legais aplicáveis. 

2. Autorizam ainda o processamento eletrónico dos dados com vista à manutenção das bases de dados onde se encontram registados, bem como a elaboração de classificações e/ou quaisquer outras listagens ou base de dados inerentes ao desenvolvimento da atividade desportiva e associativa da FTP. 

3. Autorizam, gratuita e incondicionalmente, que a FTP e os seus parceiros utilizem as suas imagens e sons captados através de meios audiovisuais em eventos homologados pela FTP. Através deste instrumento, cedem todos os direitos de utilização dessas imagens e sons, renunciando ao recebimento de qualquer quantia que venha a ser auferida com a sua divulgação em peças comunicacionais de apoio ou outras.

4. De acordo com a Lei 67/98, de 26 de Outubro, de Proteção de Dados Pessoais, os dados constantes deste registo ou outros documentos que sejam proporcionados a qualquer momento em virtude da relação mantida com a FTP poderão ser incluídos num ficheiro automatizado de dados de caracter pessoal, cuja finalidade consiste em levar a cabo ações formativas, informativas e comerciais sobre os produtos e serviços da FTP ou dos seus parceiros. 

5. A FTP, como responsável deste ficheiro, garantirá o exercício dos direitos de acesso, retificação, cancelamento e oposição aos dados recebidos, pelo que, por forma a exercê-los, deverá dirigir-se, por escrito, à FTP. 

6. De igual modo a FTP compromete-se durante a utilização dos dados incluídos no ficheiro, a respeitar a sua estrita confidencialidade e a utilizá-los de acordo com os fins previstos, e dentro do âmbito da Lei.

7. Os clubes, ao submeterem o pedido de associação à Federação, automaticamente aceitam um acordo para simplificação de procedimentos administrativos, contabilísticos e financeiros que se traduz em acertar apenas no final de cada mês ou em outro período a definir, os pagamentos e recebimentos desse mesmo período de tempo. Esta matéria será objeto de contratação.

8. Aceitam que será incompatível com a sua associação ou filiação ser candidato a delegado de clube ou por qualquer categoria à Assembleia geral se:

· Estiver ou venha a estar envolvido em algum tipo de contrato com a Federação no capítulo da prestação regular de fornecimento de serviços (exceto em provas), bens ou produtos. 

· For funcionário da FTP efetivo ou a termo certo.

9. Aceitam que será incompatível com a sua associação ou filiação prestar serviços regulares ou pontuais de fornecimento de serviços, bens ou produtos nas áreas administrativa, financeira, fiscal, contabilística, assessoria técnica, vestuário, material e acessórios de treino, recuperação ou competição. Excluem-se a prestação de serviços técnicos na área de organização de eventos.



Artigo 24º

Disposições transitórias



Em 2017, fruto da realização já em Dezembro do ato eleitoral para os órgãos sociais, poderão haver alterações pontuais a alguns artigos deste documento, as quais serão publicadas na página da FTP na internet e comunicadas por correio eletrónico aos clubes e atletas individuais licenciados.



Encerramento

O presente documento foi aprovado em reunião de direção da FTP realizada em 26 de dezembro de 2016
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